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RESUMO 

A comunidade científica, ao longo dos últimos anos, tem buscado soluções para o desenvolvimento sustentável 

do Semiárido. Os estudos dos impactos das mudanças climáticas subsidiam medidas de mitigação e adaptação frente às 

futuras alterações no clima. Adicionalmente, o desenvolvimento e adoção de processos e tecnologias voltados para o 

desenvolvimento sustentável, tendo em vista a viabilidade econômica, social e ambiental são fundamentais, para 

aumentar a segurança alimentar, gerenciar os recursos hídricos e erradicar a pobreza.  O avanço do conhecimento obtido 

nos últimos anos e a interação entre as instituições de ensino e pesquisa assumem um papel importante na proposição e 

adoção de políticas públicas que visam aumentar a capacidade adaptativa da sociedade e da economia regional frente às 

mudanças climáticas, criando espaços de oportunidades e caminhos para a resiliência climática. Nesse sentido, a busca 

de soluções e oportunidades para o desenvolvimento do Semiárido brasileiro é estratégico, razão pela qual mantem-se 

um fórum de discussão permanente traduzido no Simpósio de Mudanças Climáticas e Desertificação no Semiárido 

Brasileiro, realizado bianualmente. A adoção de ações voltadas para o desenvolvimento sustentável é estratégica. A 

economia verde e o pagamento por serviços ambientais se tornaram oportunidades, pois atualmente o desenvolvimento 

econômico não pode estar dissociado das preocupações com relação às mudanças no clima e a preservação do ambiente. 

Para o Semiárido brasileiro é necessário fortalecer as ações em andamento e buscar soluções inovadoras para reduzir os 

impactos e riscos inerentes às mudanças climáticas, criar oportunidades na economia de baixo carbono e promover a 

inclusão social.  

Palavras-chave: adaptação, mitigação, serviços ambientais, pesquisa. 

 

Climate Change in the Brazilian semiarid: Experiences and Opportunities for Development  

 

ABSTRACT 

The scientific community over the last few years has been sought solutions for sustainable development of the semiarid. 

The research about impacts of climate change is subsidizing mitigation and adaptation measures facing future changes, 

in semi-arid region. In addition, the development and adoption of processes and technologies for sustainable 

development, in view of economic, social and environmental sustainability are essential to increasing food security, 

manage water resources and eradicate poverty. The knowledge progress achieved in recent years and the interaction 

between education and research institutions play an important role on proposition and adopting public policies that 

aimed to increase the adaptive capacity of society and the regional economy to climate change, creating opportunities 

spaces and directions for climate resilience. In this sense, the search for solutions and opportunities for the development 

of the Brazilian semiarid is strategic, which is why keeping a permanent discussion forum translated at the Symposium 

on Climate Change and Desertification in the Brazilian semiarid carried out every two years. The adoption of actions 

for sustainable development, in view of economic, social and environmental viability is strategic. The green economy 

and payment for environmental services have become opportunities because currently the economic development 

cannot be dissociated from concerns about climate change. For the Brazilian semiarid is necessary to strengthen actions 

in progress and seek innovative solutions to reduce the impacts and risks posed by climate change, creating 

opportunities in the low carbon economy and promoting social inclusion. 

Key-words: adaptation, mitigation, environmental services, research.  
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Introdução 

A convenção sobre mudanças climáticas foi 

instalada durante a ECO 92, junto com as 

convenções sobre diversidade biológica e 

desertificação. No entanto, somente o tema das 

mudanças climáticas repercutiu sobre as agendas 

de governos e pesquisa. A mudança climática 

refere-se a qualquer mudança do clima ao longo 

do tempo, seja devido à variabilidade natural, ou 

como resultado da atividade humana. Segundo a 

publicação do Painel Intergovernamental de 

Mudanças Climáticas (Intergovernmental Panel 

on Climate Change - IPCC), a concentração dos 

gases do efeito estufa tem aumentado, desde 1750, 

devido à atividade humana. Em 2011, as 

concentrações de dióxido de carbono (CO2), 

metano (CH4) e óxido nitroso (N2O), que são 

considerados os principais gases causadores do 

efeito estufa, foram: 391 ppm (partes por milhão), 

1803 ppb (partes por bilhão) e 324 ppb, superando 

os níveis pré-industriais em cerca de 40%, 150% e 

20%, respectivamente (IPCC, 2013).  

Estudos mostram que a temperatura média 

da atmosfera aumentou em torno de 0,85°C, no 

período de 1880 a 2012 (IPCC, 2013). Além 

disso, a década de 1990 foi a mais quente, desde 

que as primeiras aferições começaram a ser 

efetuadas no final do século XIX (IPCC, 2007). 

Adicionalmente, os cenários de mudanças 

climáticas apontam ainda para aumento na 

temperatura média do planeta de 1,2 a 4ºC, até 

2100. Este aumento não será uniforme, ocorrendo 

variações interanuais e regionais, provocando a 

ocorrência de eventos climáticos extremos, como 

secas e chuvas intensas (IPCC, 2013).  

Segundo o relatório do IPCC (2007), no 

Brasil, a região semiárida será uma das mais 

afetadas pelas mudanças climáticas globais. Além 

disso, esta região apresenta-se como a mais 

vulnerável das regiões brasileiras devido aos 

menores índices de desenvolvimento social e 

econômico, com grande parte da população 

desenvolvendo atividades agrícolas, como a 

agricultura de sequeiro, por exemplo, com baixo 

grau de tecnificação e elevada dependência da 

disponibilidade de recursos naturais.  

Os cenários futuros sinalizam para a 

tendência de estiagem no Nordeste, apontando 

para maior aridez da região semiárida até final do 

Século XXI, o que poderá influenciar diretamente 

as características e a distribuição da vegetação 

(Salazar et al., 2007). A maior temperatura do ar 

tende a aumentar a deficiência hídrica no 

Semiárido, afetando consideravelmente o 

consumo humano e animal de água, bem como as 

atividades dependentes de chuva. Assim, os 

impactos devido ao aumento de temperatura e 

anomalias na precipitação poderão afetar 

significativamente a produção das culturas, os 

recursos hídricos, o manejo de irrigação, a 

biodiversidade e o processo de desertificação.  

Dessa forma, os potenciais impactos 

negativos sobre os recursos hídricos e suas 

consequências na agricultura de sequeiro poderão 

comprometer a população da região. Com esses 

prognósticos, há forte demanda de pesquisa 

relativa à avaliação dos efeitos das mudanças 

climáticas no Semiárido. O quinto relatório do 

IPCC (2014) já aborda como os impactos e riscos 

relacionados à mudança do clima podem ser 

reduzidos e gerenciados por meio de atividades de 

adaptação e mitigação. As diversas ações, 

tecnologias e processos em mitigação e adaptação 

têm sido desenvolvidos durante os últimos anos 

evidenciando os avanços da pesquisa para o 

desenvolvimento sustentável do Semiárido 

(Angelotti et al., 2011). Assim, as ações de 

pesquisa estão subsidiando a construção de 

caminhos resilientes ao clima como trajetórias ao 

desenvolvimento sustentável, que combinam 

adaptação e mitigação para reduzir a intensidade e 

os impactos das mudanças climáticas, 

considerando a promoção da diversidade 

biológica e a redução dos processos de 

degradação, como a desertificação. 

O estabelecimento de um fórum de 

discussão permanente e a continuidade das 

pesquisas tratando o tema mudanças climáticas, 

associado à diversidade biológica e redução dos 

processos de degradação, como desertificação, 

demonstram a visão estratégica e integrada para o 

desenvolvimento sustentável do Semiárido 

brasileiro. Desta maneira, foi criado o evento 

Simpósio de Mudanças Climáticas e 

Desertificação no Semiárido Brasileiro como uma 

oportunidade de diálogo com a sociedade e a 

comunidade científica, consolidando o 

desenvolvimento de caminhos resilientes ao 

desenvolvimento da região. Também se evidencia 

a importância do evento pelo fato da 

sistematização do conhecimento gerado e das 

demandas levantadas fomentarem a proposição de 

políticas públicas e iniciativas privadas.  E 

finalmente, destaca-se a necessidade de um 

processo contínuo de construção, verificação, e 

atualização de cenários, ou seja, diagnósticos em 

permanente revisão. 
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Desenvolvimento 

Experiências em Mudanças Climáticas para o 

Desenvolvimento do Semiárido 

Entende-se que a visão integrada é 

importante para propor ações de mitigação e 

adaptação às mudanças do clima. Nesse sentido, a 

comunidade científica vem tratando as questões 

relativas a mudanças climáticas no Semiárido 

brasileiro integrando os temas diversificação 

biológica e desertificação. Assim, diversas ações 

de pesquisa têm sido realizadas visando o 

desenvolvimento sustentável da região frente às 

mudanças climáticas, ao processo de 

desertificação e valoração e preservação da 

biodiversidade.  

Em relação às mudanças climáticas, pode-

se verificar que as ações de pesquisa visam 

adaptação e mitigação.  

As ações de adaptação referem-se, segundo 

a Política Nacional de Mudanças do Clima 

(Brasil, 2008), ao conjunto de iniciativas e 

estratégias que permitem a adaptação, dos 

sistemas naturais ou criados pelos homens, a um 

novo ambiente, em resposta à mudança do clima 

atual ou esperada. Segundo o quinto relatório 

sobre mudança do clima (IPCC, 2014) as ações de 

adaptação são específicas para um determinado 

local e contexto, não existindo uma abordagem 

única e genérica para reduzir os riscos em todas as 

situações. Desse modo, enfatizando a necessidade 

de desenvolver ações adaptadas para cada país ou 

região específica. 

O quinto relatório do IPCC (2014) destaca 

que na América Latina, as ações de adaptação 

baseada nos ecossistemas - incluindo áreas 

protegidas – envolvem contratos de conservação e 

gestão comunitária de áreas naturais. No setor 

agrícola foi evidenciado o desenvolvimento de 

variedades resistentes/tolerantes de culturas aos 

estresses hídrico, o aprimoramento das previsões 

climáticas e gestão integrada dos recursos 

hídricos. 

Pode-se citar como exemplos de ações de 

adaptação para o Semiárido brasileiro as pesquisas 

com tecnologias de captação de água, uso 

eficiente da água na irrigação, conservação da 

umidade do solo por meio do uso de cobertura 

morta, melhoramento genético com a seleção de 

materiais resistentes à seca e às altas temperaturas, 

sistemas de cultivos múltiplos ou policultivos, uso 

da diversidade genética local, entre outros 

(Freitas, 2009; Bastos et al., 2011; Benko-Iseppon 

et al., 2011; Queiroz, 2011; Ventura et al., 2011; 

Brito et al., 2012; Cesano et al., 2012; Burney et 

al., 2014; Oliveira et al., 2015). 

Em relação à questão hídrica no Semiárido 

brasileiro, destacam-se as técnicas de manejo para 

aumentar a eficiência de uso da água, como o uso 

de barragens subterrâneas, irrigação de salvação, 

irrigação por gotejamento, associado também à 

adubação orgânica, como medida de adaptação 

(Brito et al., 2012; Cesano et al., 2012). Brito et 

al. (2012), por meio da utilização integrada de 

tecnologias, verificaram que o uso de variedades 

precoces associado à irrigação de salvação e à 

adubação orgânica proporcionaram produtividade 

satisfatória para o cultivo de feijão-caupi e milho 

no semiárido. Outra técnica que tem contribuído é 

o uso de cobertura morta, proporcionando 

aumento na capacidade de infiltração da água no 

solo e reduzindo as perdas por evaporação (Lyra 

et al., 2010). Cysne et al. (2012) propõem o uso da 

vegetação espontânea como uma alternativa de 

cobertura morta no semiárido e que pode 

contribuir para aumentar a eficiência do uso da 

água. 

Diferentes estratégias adaptativas deverão 

ser implementadas para superar os impactos 

negativos às mudanças climáticas sob os sistemas 

agrícolas vigentes. No caso do monocultivo, 

medidas temporárias como alteração na data de 

plantio, introdução de novas cultivares e uso de 

irrigação poderão contribuir (Matthews et al., 

2013). Por outro lado, Nicholls et al. (2015) 

enfatizam que outras ações, como a diversificação 

de cultivos e a heterogeneidade na escala da 

paisagem poderão auxiliar de maneira efetiva para 

o aumento da resiliência da produção agrícola. Os 

autores também reforçam que o aumento da 

resiliência dos agroecossistemas só será possível 

por meio da divulgação do conhecimento.  

Atualmente, a preocupação com a 

conservação e uso dos recursos genéticos como 

medida de adaptação é mundial. Estudos 

desenvolvidos no Continente Africano verificaram 

que países como Sudão, Nigéria e Camarões 

poderão contribuir significativamente na 

conservação e uso da diversidade genética, pois 

apresentam o clima atual análago ao clima futuro 

de outros países do mesmo continente (Burke et 

al., 2009). O International Treaty on Plant Genetic 

Resource for Food and Agriculture (ITPGRFA) é 

um exemplo do desenvolvimento de mecanismos 

de colaboração internacional para a conservação e 

uso de recursos genéticos. No Brasil, uma ação 

semelhante está sendo desenvolvida no Norte de 

Minas Gerais. Por meio de projetos de pesquisa, 

gestão partilhada e uso de agrobiodiversidade 

pelas comunidades, tem sido identificada a 

diversidade de espécies cultivadas e nativas, tendo 

sido identificadas 59 variedades de mandioca e 55 

variedades de feijão (FAO , 2015). Estes trabalhos 

contribuem de maneira significativa para 

aumentar a segurança alimentar das famílias que 
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vivem no Semiárido. Além disso, estes estudos 

são de fundamental importância, não só para esta 

região, mas também para as demais regiões do 

País, visto que, em cenários climáticos futuros, a 

temperatura de outros Estados e/ou municípios 

poderá ser semelhante ao que ocorre atualmente 

no Semiárido. Assim, o desenvolvimento de 

modelos produtivos poderão ter sua base genética 

e adaptativa no Semiárido. 

Apesar do grande esforço das diversas 

instituições de ensino e pesquisa, a busca de 

conhecimento continuará sendo um grande 

desafio mundial às ações de adaptação às 

mudanças climáticas. Isto porque ainda existem 

lacunas de conhecimentos que precisarão ser 

preenchidas. Thornton et al. (2009) verificaram 

dois pontos importantes que geram o impedimento 

para o desenvolvimento de ações de adaptação às 

mudanças climáticas: a falta de dados climáticos e 

os problemas associados com ela; e ainda a 

escassez de cientistas ligados à área. No Brasil e, 

principalmente, na região Semiárida, ainda são 

escassos os trabalhos científicos, em especial os 

de observação de longo prazo, que considerem os 

impactos tanto das atividades agropecuárias sobre 

a emissão de gases causadores do efeito estufa 

quanto os efeitos das mudanças climáticas sobre o 

ambiente. Também pouco se sabe sobre os 

impactos das estratégias de adaptação às 

mudanças climáticas na região. Esse cenário pode, 

assim como levantado por Thornton et al. (2009), 

dificultar ou atrasar a proposição de políticas 

públicas de incentivo à adoção de tecnologias de 

adaptação. Além disso, a capacidade adaptativa 

dos indivíduos e dos sistemas sociais diferem em 

uma escala local e estão diretamente ligados aos 

indicadores socioeconômicos. 

As ações de mitigação dizem respeito à 

redução de emissões de gases de efeito estufa 

associada ao sequestro de carbono no sistema 

solo-planta. Entre os exemplos de pesquisas 

realizadas nesta linha na região destacam-se os 

estudos de recuperação de pastagens degradadas, 

integração lavoura-pecuária-floresta (iLPF), 

integração pecuária-floresta (iPF), integração 

lavoura-pecuária (iLP), desempenho de cultivos 

inoculados com estirpes de rizóbios eficientes na 

fixação biológica de nitrogênio entre outros 

(Aguiar et al., 2006; Giongo et al., 2011; Marinho 

et al., 2014).  

Os estudos relacionados à recuperação de 

pastagens e a implantação de sistemas integrados 

(iLPF, iPF e iLP) se destacam devido ao fato do 

Semiárido brasileiro apresentar 14 milhões de 

hectares de pastagens nativas e 10 milhões de 

hectares de pastagens plantadas (IBGE, 2006; 

Castro, 2012), sendo que estas áreas apresentam 

diferentes níveis de degradação e núcleos de 

desertificação. 

Os arranjos regionais de sistemas de 

integração lavoura-pecuária-floresta adotados para 

o Semiárido brasileiro contemplam a 

integração  de  caprinos e ovinos em pomares 

comerciais de espécies arbóreas permanentes e em 

sistemas para a agricultura dependente de 

chuva,  as áreas com introdução ou a manutenção 

do componente arbóreo (nativo ou exótico) em 

pastagens cultivadas adaptadas ao Semiárido e 

sistemas com uso de palma forrageira, milho, 

gramíneas e leguminosas forrageiras adaptadas 

(Balbino et al., 2011). 

Com o objetivo de garantir e diversificar a 

produção e aumentar a produtividade, Araújo 

Filho (2006) implementou o uso de sistemas 

agrossilvipastoris por meio da integração de 

espécies arbóreas (nativas ou exóticas) com 

culturas adaptadas à região semiárida, como a 

mandioca, o sorgo e o feijão caupi. Como efeito 

adicional, Aguiar et al. (2006) verificaram que o 

sistema agrossilvipastoril diminuiu a perda de 

solo, água e nutrientes, consequentemente o 

processo erosivo. 

Sacramento et al. (2013) demonstraram a 

eficiência dos sistemas integrados em acumular 

carbono em um Luvissolo Crômico órtico típico, 

na cidade de Sobral-CE. Os autores observaram 

que os estoques de C do solo, na camada de 0-40 

cm, após 13 anos foram maiores nos sistemas 

agrícolas agroflorestais silvipastoril (97,59 Mg.ha-

1) e no sistema agrossilvipastoril (71,64 Mg.ha-1) 

quando comparados ao cultivo tradicional (com 

derrubada da vegetação, queima e cultivo por 

dois-três anos) (68,16 Mg.ha-1). Entretanto, todos 

os sistemas propostos apresentaram estoques de 

carbono menores quando comparados à vegetação 

remanescente de Caatinga (134,65 Mg.ha-1). Em 

sistemas integrados é importante destacar que 

quantificações das mudanças ocorridas em 

algumas variáveis no solo, como carbono 

orgânico total, são menos perceptíveis num prazo 

inferior a 10 anos (Barreto e Fernandes, 2001; 

Mendonça et al., 2001; Leite et al., 2014). Os 

sistemas integrados tornam-se alternativas viáveis 

de produção para recuperação de áreas degradadas 

e mitigação às mudança climáticas pois permitem 

reduzir as perdas de carbono como GEE e 

aumentar o estoque deste elemento no solo. A 

integração de pastagens com árvores e ou com 

lavouras em rotação, consórcio ou sucessão, na 

mesma área oportunizam a preservação e 

promoção da diversidade biológica bem como 

mitigação dos processos de degradação, como a 

própria desertificação.  

 Algumas tecnologias podem atuar como 
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ação de adaptação como mitigação às mudanças 

climáticas, um exemplo é a Fixação Biológica do 

Nitrogênio, que tem contribuído para o aumento 

da produção agrícola e da fertilidade dos solos do 

semiárido (Freitas et al., 2011; Freitas et al., 2012; 

Ferreira et al., 2013; Marinho et al., 2014). Além 

disso, diversos estudos têm avaliado a diversidade 

de rizóbios nativos em solos do semiárido para a 

seleção de estirpes eficientes para inoculação em 

cultivos (Fernandes Júnior et al., 2012; Martins et 

al. 2015). A interação entre ações de adaptação, 

mitigação e desenvolvimento sustentável são 

fundamentais para construção de caminhos 

resilientes aos cenários propostos de mudança de 

clima. 

 

Oportunidades para o Desenvolvimento do 

Semiárido: Economia Verde e Pagamentos por 

Serviços Ambientais 

 O Semiárido, por suas condições 

edafoclimáticas e diante das perspectivas 

divulgadas para os cenários futuros, é a região 

brasileira mais vulnerável aos impactos 

provocados pelas mudanças climáticas e à 

desertificação. As estratégias de adaptação às 

mudanças climáticas para o setor agropecuário 

incluem opções tecnológicas (culturas mais 

tolerantes à seca, por exemplo), comportamentais 

(mudanças nos hábitos alimentares), 

administrativas (práticas de manejo na 

propriedade) e políticas (planejamento e 

infraestrutura) (Thornton et al., 2009). 

O relatório final da Rio+20 (“O futuro que 

queremos”) considera urgente a adoção de ações 

voltadas para o desenvolvimento sustentável, 

tendo em vista a viabilidade econômica, social e 

ambiental. Dessa forma, a economia verde é um 

meio para que o desenvolvimento sustentável seja 

obtido e deve contribuir para a erradicação da 

pobreza, segurança alimentar, gerenciamento de 

recursos hídricos, dentre outros, melhorando a 

resistência e a preparação para desastres e 

promovendo o crescimento sustentado, inclusivo e 

igualitário. A economia verde "resulta em 

melhoria do bem-estar humano e equidade social, 

ao mesmo tempo em que reduz significativamente 

os riscos ambientais e a escassez ecológica" 

(UNEP 2011, p. 16). 

No contexto da economia verde, pode-se 

falar também em serviços ambientais, termo que 

define o "conjunto de processos naturais dos 

ecossistemas capazes de assegurar a ocorrência 

da vida no planeta e as condições para as 

atividades produtivas. O trabalho é realizado 

pelos ecossistemas, mas a atuação do ser humano 

para mantê-los ou restaurá-los é considerada 

parte da tarefa" (SENADO, 2015).  

Atualmente, o desenvolvimento de 

atividades econômicas, ambiental e socialmente 

sustentáveis é uma preocupação das políticas 

públicas que visam integrar o agronegócio com as 

necessidades socioambientais (Sambuichi et al., 

2014). A integração das políticas de 

desenvolvimento agropecuário e ambiental tem 

como principais instrumentos operacionais os 

mecanismos de comando e controle, representados 

no Brasil pelo Código Florestal e licenciamento 

ambiental, e os incentivos econômicos, que 

podem ser tributos, subsídios, pagamentos por 

serviços ambientais e compras governamentais 

(Sambuichi et al., 2014).  

No âmbito do novo código florestal 

brasileiro, a implementação do Cadastro 

Ambiental Rural (CAR) é um instrumento de 

adequação ambiental que tem como finalidade 

constituir um banco de dados que servirá de base 

para o desenvolvimento de políticas públicas e 

para o planejamento ambiental e econômico 

(Savian et al. 2014). Ainda de acordo com Savian 

et al. (2014) a implantação do CAR pode ser vista 

como uma oportunidade, já que favorecerá o 

desenvolvimento de atividades econômicas, como 

a produção de sementes e mudas, o plantio e 

manejo florestal e o aumento da competitividade 

da produção rural nos mercados externos, cuja 

exigência pela certificação ambiental e origem dos 

produtos é cada vez maior. Outro benefício da 

implementação do CAR será a melhoria de 

políticas ambientais, principalmente no que tange 

à conectividade das áreas de reserva legal e à 

formação de corredores ecológicos (Savian et al., 

2014). Segundo o Serviço Florestal Brasileiro 

(2015), em 2015, o Governo Federal lançou um 

edital para viabilizar o cadastro de pequenas 

propriedades rurais de nove estados do Semiárido 

Brasileiro. Os Estados de Pernambuco, Paraíba, 

Ceará e Rio Grande do Norte apresentam baixa 

adesão ao CAR e ainda não atingiram 10% da 

área a ser cadastrada. Esta iniciativa contribuirá de 

maneira significativa para a produção sustentável 

no Semiárido. 

 Se por um lado o meio ambiente é uma das 

variáveis do desenvolvimento econômico, como 

apresentado por Mattos e Hercowitz (2011), por 

outro lado as discussões acerca do 

desenvolvimento não podem estar dissociadas das 

preocupações com relação às mudanças climáticas 

globais (Thornton et al., 2009). É importante 

destacar que promover o desenvolvimento 

sustentável, contemplando os conceitos da 

economia verde, em áreas economicamente 

pobres, ambientalmente degradadas podendo 

incluir processos de desertificação e com 

restrições hídricas é particularmente desafiador. 

http://www12.senado.gov.br/codigoflorestal/infograficos/servicos-ambientais


Revista Brasileira de Geografia Física v.08, número especial IV SMUD (2015) 484-495. 

489 

 

Para o Semiárido brasileiro é necessário fortalecer 

as ações em andamento e buscar soluções 

inovadoras para reduzir os impactos e riscos 

inerentes às mudanças climáticas, criar 

oportunidades na economia de baixo carbono e 

promover a inclusão social.  

 Como um modelo de ação nessa 

perspectiva de desenvolvimento sustentável e 

economia verde, pode-se citar o projeto 

“Policultura no Semiárido Brasileiro”. Segundo 

Ventura e Andrade (2011), este projeto, 

desenvolvido pelo Instituto de Permacultura da 

Bahia, objetivou, por meio da utilização de 

tecnologias simples e que contemplaram o 

conhecimento popular e de técnicos, contribuir 

para o Desenvolvimento Humano (DH) de 65 

comunidades rurais, localizadas em quatro 

municípios do semiárido do Estado da Bahia. 

Nessas áreas, foram instalados sistemas 

agroecológicos de policultivos que variaram de 

1.000 m2 à 10.000m2. Os autores destacaram que 

na tentativa de montar sistemas análogos aos 

nativos do Bioma Caatinga, foram cultivadas na 

região plantas de ciclos curto, como feijão e 

rúcula; ciclo médio a exemplo dos cultivos de 

milho e girassol e ciclo longo, contemplando 

mamona, plantas arbóreas como algodão mocó e 

rasteiras como abóbora, batata-doce, feijão de 

corda, melancia e maxixe. Foi possível, segundo 

Ventura e Andrade (2011) desenvolver nas 

comunidades locais formas de adaptação à 

realidade climática, com menor emissão de Gases 

do Efeito Estufa, e também melhorias nas 

condições de vida no semiárido. “A diversidade 

dos plantios existente permite que cada uma das 

plantações gere frutos em determinado período do 

ano, independentemente do período das chuvas. 

Os agricultores relatam que, mesmo no período 

de estiagem, enquanto os campos tradicionais de 

cultura no semiárido ficam secos, os campos de 

policultura, a partir do segundo ano, permanecem 

verdes e produtivos. Desta forma, além de 

garantir a segurança alimentar da família, o 

agricultor consegue vender o excedente, durante 

todo o ano” (Ventura e Andrade, 2011). 

 Diante de uma dificuldade e da 

perspectiva de um abrir um nicho aproveitando as 

potencialidades existentes, foi desenvolvido 

cultivo agroecológico do Algodão. Segundo 

Beltrão et al. (2009), o algodão agroecológico 

pode ser produzido em sistemas sustentáveis, 

mediante o manejo e a proteção dos recursos 

naturais, destacando-se como condições 

favoráveis as características edafoclimáticas e a 

agricultura de base familiar que já cultiva áreas 

diversificadas e possui mão de obra. O cultivo do 

algodão agroecológico é uma opção que pode ser 

inserida na diversificação de cultivos na 

perspectiva da economia verde, baseado nas 

pesquisas acumuladas associada às experiências 

dos agricultores.  

Além da economia verde, a implantação de 

programas de Pagamento por Serviços Ambientais 

(PSA) permite que se reconheçam e incentivem 

financeiramente (e também de outras formas) os 

provedores de serviços ambientais, garantindo a 

conservação dos ecossistemas (Pagiola et al., 

2013; WWF-Brasil, 2014). Pagiola et al. (2013) 

consideram que a melhor definição de PSA foi 

dada por Wunder (2005): “uma transação 

voluntária na qual um serviço ambiental bem 

definido, fornecido por pelo menos um provedor, 

é adquirido por pelo menos um comprador, se, e 

apenas se, o provedor do serviço assegura a 

provisão de tal serviço”.  

Do ponto de vista das comunidades rurais, 

o desenvolvimento de programas de PSA devem 

considerar as relações entre as necessidades 

básicas dos produtores, a renda obtida pela venda 

de produtos e a busca de alternativas relacionadas 

ao fornecimento de serviços ambientais (Rosa et 

al., 2004). No contexto do semiárido brasileiro, a 

questão econômica assume uma importância 

estratégica na geração de renda que somada às 

políticas publicas vigentes, auxiliariam ao 

desenvolvimento desta região, a mais frágil do 

país. Desta maneira, o desenvolvimento ambiental 

estará ligado ao desenvolvimento econômico e 

social.  

Novaes (2014) destaca que a maioria dos 

programas de PSA brasileiros incentiva o uso de 

sistemas agroflorestais como estratégia para 

recuperação de áreas degradadas e manejo 

conservacionista do solo.  Destacam-se como 

iniciativas de Pagamentos por Serviços 

Ambientais a conservação do solo, o saneamento 

ambiental, a implantação e conservação de 

florestas, de áreas de proteção permanente e de 

reserva legal, a conservação de recursos hídricos, 

a preservação e proteção da biodiversidade, a 

redução das emissões de gases de efeito estufa e 

sequestro de carbono, a preservação de matas 

nativas e a proteção de áreas de mananciais 

(Hercowitz et al., 2011; Novaes, 2014; ANA, 

2015).  

O projeto Conservador de Águas 

implantado em sete bacias hidrográficas do 

município de Extrema - MG é uma iniciativa de 

Pagamento por Serviços Ambientais que visa 

aumentar a cobertura vegetal nas sub-bacias 

hidrográficas e implantar micro-corredores 

ecológicos, reduzindo os níveis de poluição no 

meio rural e difundindo o conceito de manejo 

integrado da vegetação, solo e água. Os 
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beneficiários são voluntários e os pagamentos são 

baseados no cumprimento das metas pré-

estabelecidas e realizadas durante e após a 

implantação do projeto (ANA, 2015). Ainda em 

Minas Gerais, agricultores familiares e pequenos 

produtores rurais participam do programa Bolsa 

Verde que tem como objetivo apoiar a 

conservação da cobertura vegetal nativa no 

Estado, mediante o pagamento por serviços 

ambientais aos proprietários e posseiros que já 

preservam ou que se comprometem a recuperar a 

vegetação nativa em suas propriedades. O 

incentivo financeiro é proporcional à dimensão da 

área preservada. Os incentivos apresentam duas 

modalidades: manutenção, que é uma 

remuneração pelos serviços prestados, e 

recuperação, na qual os agricultores recebem 

recursos financeiros e insumos para restauração, 

recomposição e recuperação das áreas nativas. O 

Projeto Ecocrédito, desenvolvido para produtores 

rurais, no município de Montes Claros – MG 

incentiva a proteção da biodiversidade por meio 

da delimitação de áreas de proteção ambiental 

dentro das propriedades e o crédito 

disponibilizado pode ser utilizado pelo produtor 

para pagamento de tributos municipais (Novaes, 

2014). 

Projeto semelhante, denominado 

Produtores de Água, prevê a compensação 

financeira a produtores rurais que conservam a 

mata nativa nas margens de estradas, rios e 

córregos, contribuindo para a infiltração de água 

no solo e para o combate à erosão e ao 

assoreamento no Espírito Santo. O valor do 

pagamento é definido mediante avaliação técnica 

da propriedade, considerando a qualidade da mata 

nativa e a declividade do terreno (ANA, 2015). O 

ICMS Ecológico que beneficia municípios com 

áreas protegidas e mananciais de abastecimento 

público em todo Brasil permitiu que as áreas 

conservadas passassem a ser geradoras de 

recursos para os municípios, também é uma 

iniciativa de PSA (Hercowitz et al., 2011). No 

Semiárido, diversos estudos apontam a 

necessidade de adoção de práticas 

conservacionistas para as diferentes bacias 

hidrográficas presentes na região (Araújo et al., 

2009; Silva e Santo, 2009; Silva Jr et al., 2011). 

Assim, a adoção de projetos semelhantes como os 

citados acima serão de grande importância para o 

desenvolvimento sustentável, proporcionando 

uma oportunidade de aumentar a capacidade 

adaptativa da sociedade e da economia regional. O 

Plano Safra 2013/2014, por meio da implantação 

da Bolsa Verde no Semiárido, poderá ser uma 

destas iniciativas. A Bolsa Verde pretende atender 

cerca de 5,9 mil famílias, priorizando projetos 

para o manejo sustentável da Caatinga (Brasil, 

2013). 

Para o Semiárido, cuja vegetação 

predominante é a Caatinga, sistemas integrados 

contemplando a pecuária e a preservação da 

biodiversidade do Bioma são temas importantes. 

Em relação à preservação da biodiversidade, é 

importante destacar que a conservação da 

Caatinga está associada à mitigação do processo 

de desertificação em áreas sob vegetação nativa da 

Caatinga. O agravamento da questão da 

desertificação ocorre também pelo fato da 

Caatinga ser responsável por fornecer 80% da 

demanda de lenha e carvão do Nordeste brasileiro, 

enquanto os 20% provêm de área de manejo 

florestal das áreas nativa e uma pequena parcela 

de florestas plantadas, incluindo a poda de 

frutíferas como cajueiro e a exploração da 

algarobeira (Riegelhaupt e Pareyn, 2010).  

Nesse sentido, o manejo florestal e as 

fontes energéticas que substituem o uso de 

Biomassa nativa destacam-se como exemplos de 

preservação do Bioma visando o desenvolvimento 

econômico, ambiental e social. Em relação ao 

manejo florestal e baseado nos dados do Projeto 

de Conservação e Utilização Sustentável da 

Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO, 

2007), Riegelhaupt e Pareyn (2010) afirmam que 

no Bioma Caatinga há 6,3 milhões de hectares que 

podem ser incluídos num plano de manejo 

sustentável, com a capacidade de produzir 13,5 

milhões de tMS/ano, o que representa o dobro da 

demanda levantada pelos mesmos autores, 

destacando ainda que “Valores culturais próprios 

da Caatinga e seus habitantes são conservados 

nas áreas manejadas, assim como os múltiplos 

serviços ambientais da floresta nativa 

(Riegelhaupt e Pareyn, 2010). O manejo florestal, 

segundo Pareyn (2010), devido à geração de renda 

direta obtida pela venda da produção florestal e o 

desenvolvimento de outras atividades produtivas, 

como por exemplo a apicultura, pode contribuir 

para a redução da pobreza, dos processos de 

degradação e dos riscos de desertificação. Além 

disso, promove a viabilidade das propriedades 

rurais e a manutenção do homem no campo. Nesta 

perspectiva, é importante considerar que “Diante 

da crescente demanda global por energia 

renovável, a capacidade do manejo florestal da 

Caatinga para fornecer combustíveis 

lignocelulósicos e carvão vegetal com 

sustentabilidade, com mínimos investimentos, 

reduzidos efeitos nocivos para o meio ambiente e 

contribuindo para a conservação da 

biodiversidade, deve ser considerada como uma 

vantagem competitiva e uma sólida base para o 
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desenvolvimento da Região 

Nordeste”(Riegelhaupt et al., 2010). 

Segundo United States Energy 

Information Administration (EIA, 2014), a 

instabilidade do preço do petróleo, a dependência 

de fontes estrangeiras de energia e as questões 

ambientais às emissões de gases de efeito estufa 

são alguns dos fatores que contribuem para o 

aumento do consumo de fontes renováveis de 

energia, apresentando um crescimento de 3% ao 

ano. No Brasil, segundo a Empresa de Pesquisa 

Energética (EPE, 2014), o consumo total de 

energia cresceu mais de 30% num período de 10 

anos, passando de 215.498 toneladas equivalentes 

de petróleo (tep) no ano de 2004 para 282.560 tep 

no ano de 2013. Embora a matriz energética 

Brasileira seja bastante sustentável quando 

comparada a matriz mundial, a alta dependência 

da energia hidroelétrica associada às estiagens que 

vem ocorrendo, leva a busca de outras fontes 

alternativas sustentáveis. 

 A sustentabilidade da matriz energética do 

Nordeste brasileiro poderia ser promovida por 

meio da utilização de fontes de biomassa 

renováveis em substituição aos combustíveis 

fósseis e do extrativismo ilegal de madeira da 

Caatinga. Neste contexto, Lima Junior et al. 

(2014), estimaram o potencial de aproveitamento 

energético das principais fontes de biomassa na 

região Nordeste. Neste estudo, os autores 

verificaram que etanol, bagaço e vinhaça de cana-

de-açúcar, lenha da caatinga sob manejo 

sustentável, a fração orgânica de resíduos sólidos 

urbanos, esterco de bovinos, suínos, caprinos e 

aves, casca de arroz, resíduos da silvicultura e 

culturas oleaginosas como amendoim, babaçu, 

coco-da-baía, dendê, girassol, mamona, soja 

produzem 119,5 milhões de toneladas de 

biomassa, capaz de produzir 55.000 GWh por ano, 

o que corresponde  a quase totalidade dos 60.297 

GWh gerados no Nordeste em 2013 (Operador 

Nacional do Sistema Elétrico, 2014). 

A implementação de projetos de PSA na 

região Nordeste do Brasil, através de várias 

ferramentas de implantação, pode ser considerada 

uma estratégia tecnológica, administrativa e até 

mesmo política para minimizar os efeitos das 

mudanças climáticas sobre a região, ao mesmo 

tempo em que pode contribuir para o 

desenvolvimento agropecuário, ambiental e social.  

O incentivo para o desenvolvimento de 

programas de PSA no Semiárido brasileiro deve 

ser feito por instituições governamentais, no 

âmbito nacional, estadual ou municipal, devendo 

ser adotado como política pública para garantir o 

êxito do desenvolvimento sustentável da região. 

Assim, a recomposição de áreas de vegetação 

nativa nas margens de rios, tanto temporários 

quanto permanentes; incentivo à implantação de 

sistemas silvipastoris que contemplem a 

recuperação de pastagens plantadas e o manejo 

adequado de áreas de Caatinga pastejadas 

poderiam ser áreas de atuação contempladas em 

futuros programas de PSA na região.  

 

Conclusões 

A sustentabilidade do desenvolvimento do 

Semiárido brasileiro está fortemente relacionada à 

capacidade de resposta às oportunidades e aos 

desafios associados às mudanças do clima. 

Portanto, é necessário fortalecer as instituições e 

grupos de pesquisa que trabalham na área para 

que sejam capazes de responder as demandas de 

pesquisa. Diante disto, o incentivo a fóruns de 

discussão é uma estratégia importante para reunir 

e divulgar os conhecimentos científicos que 

orientem as futuras ações de pesquisa e 

desenvolvimento relacionadas às ações de 

adaptação e mitigação das mudanças climáticas no 

Semiárido brasileiro. A construção de caminhos 

resilientes visando o uso sustentável dos recursos 

naturais poderão reduzir os processos de 

degradação ambiental e melhorar a qualidade de 

vida para o Semiárido. As diferentes ações de 

adaptação e mitigação apresentam forte sinergia e 

complementariedade e poderão reduzir a 

intensidade e os impactos das mudanças 

climáticas. O desenvolvimento de atividades 

econômicas, ambiental e socialmente sustentáveis 

por meio do uso racional e eficiente dos recursos 

naturais será imperativo para a proposição de 

políticas públicas. 
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